
Marca invocada no processo de oposição: marca nominativa portu­
guesa «REAL», para serviços da classe 36, registada sob o n. o 
249791; marca nominativa portuguesa «REAL SEGUROS», para 
serviços da classe 36, registada sob o n. o 249793; registo de 
marca figurativa portuguesa com o elemento nominativo 
«REAL», para serviços da classe 36, registada sob o n. o 254390; 
vários direitos não registados alegadamente protegidos em todos 
os Estados-Membros ou em Portugal 

Decisão da Divisão de Oposição: deferiu a oposição na totalidade 

Decisão da Câmara de Recurso: negou provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: violação do artigo 8. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento n. o 207/2009 do Conselho, na medida em que a 
Câmara de Recurso considerou erradamente que existia um 
risco de confusão entre a marca pedida e a marca objecto de 
oposição. 

Recurso interposto em 19 de Outubro de 2011 — MIP 
Metro/IHMI — Real Seguros (real,- BIO) 

(Processo T-549/11) 

(2012/C 6/35) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: MIP Metro Group Intellectual Property GmbH & Co. 
KG (Düsseldorf, Alemanha) (representantes: J. Plate e R. Kaase, 
advogados) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: Real Seguros, SA 
(Porto, Portugal) 

Pedidos 

— Suspender a instância até que o Instituto da Propriedade 
Intelectual português se pronuncie sobre o pedido de anu­
lação dos registos de marca portuguesa anteriores n. o 
249791, n. o 249793 e n. o 254390 apresentado pela recor­
rente; caso o pedido de suspensão da instância não seja 
acolhido, continuar o procedimento e; 

— Anular a decisão da Quarta Câmara de Recurso do Instituto 
de Harmonização do Mercado Interno (marcas, desenhos e 
modelos), de 17 Agosto de 2011, no processo R 115/ 
2011-4; e 

— Condenar a recorrida nas despesas, incluindo as despesas do 
presente recurso. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: a recorrente 

Marca comunitária em causa: marca figurativa internacional «real,- 
BIO», em verde, branco e castanho, para serviços da classe 36, 
registada sob o n. o W 983684, 

Titular da marca invocada no processo de oposição: a outra parte no 
processo na Câmara de Recurso 

Marca invocada no processo de oposição: marca nominativa portu­
guesa «REAL», para serviços da classe 36, registada sob o n. o 
249791; marca nominativa portuguesa «REAL SEGUROS», para 
serviços da classe 36, registada sob o n. o 249793; marca figu­
rativa portuguesa com o elemento nominativo «REAL», para 
serviços da classe 36, registada sob o n. o 254390; vários direi­
tos não registados alegadamente protegidos em todos os Esta­
dos-Membros ou em Portugal 

Decisão da Divisão de Oposição: deferiu a oposição 

Decisão da Câmara de Recurso: negou provimento ao recurso 

Fundamentos invocados: violação do artigo 8. o , n. o 1, alínea b), do 
Regulamento n. o 207/2009 do Conselho, na medida em que a 
Câmara de Recurso considerou erradamente que existia um 
risco de confusão entre a marca pedida e as marcas objecto 
de oposição. 

Recurso interposto em 24 de Outubro de 2011 — 
Lito Maieftiko Gynaikologiko kai Cheirourgico Kentro/ 

Comissão 

(Processo T-552/11) 

(2012/C 6/36) 

Língua do processo: grego 

Partes 

Recorrente: Lito Maieftiko Gynaikologiko kai Cheirourgico Kentro 
(Atenas, Grécia) (representante: E. Tzannini, advogado) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos 

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— dar provimento ao presente recurso; 

— anular a nota de débito impugnada; 

— ter em consideração os argumentos da recorrente no sentido 
de que os montantes indicados na nota de 17 de Junho de 
2011 devem ser reembolsados; 

— anular o acto impugnado também na parte relativa à terceira 
prestação que não foi paga; 

— compensar os montantes eventualmente reembolsáveis com 
os montantes da terceira prestação que nunca foi paga e que 
está suspensa há cinco anos;
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— declarar que o presente recurso interrompe a prescrição do 
direito ao pagamento da terceira prestação; 

— condenar a Comissão nas despesas. 

Fundamentos e principais argumentos 

Com o presente recurso o recorrente pede a anulação da decisão 
da Comissão resultante da nota de débito de 9 de Setembro de 
2011, n. o 3241109207, relativa à participação da recorrente no 
programa de investigação «WARD IN HAND» n. o 510743. 

Em apoio do seu recurso, o recorrente invoca os seguintes 
fundamentos. 

— desvio de poder da Comissão Europeia na medida em que 
procedeu a uma fictio iuris, ao equiparar a falta de entrega 
das time sheets à falta de entrega dos bens a fornecer, em 
violação das suas obrigações contratuais; 

— falta de fundamentação na nota de débito impugnada e 
violação do princípio geral de direito nos termos do qual 
uma acto que causa prejuízo deve conter uma fundamenta­
ção para que a sua legitimidade possa ser verificada, na 
medida em que a nota de débito impugnada é desprovida 
de qualquer fundamentação; 

— falta de tomada em consideração dos meios de prova; 

— erro de direito e falta de fundamentação pelo facto de a 
recorrida não ter tido em conta os argumentos do recor­
rente, tendo-os rejeitado ilegitimamente e sem fundamenta­
ção; 

— violação do princípio da protecção da confiança legítima, na 
medida em que a recorrida não pagou a última prestação do 
programa à recorrente e comprometeu todo o seu trabalho 
de investigação, cinco anos depois do encerramento do pro­
grama. 

Recurso interposto em 14 de Outubro de 2011 — 
European Dynamics Luxembourg/BCE 

(Processo T-553/11) 

(2012/C 6/37) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: European Dynamics Luxembourg SA (Ettelbrück, Lu­
xembourg) (representantes: N. Korogiannakis e M. Dermitzakis, 
advogados) 

Recorrido: Banco Central Europeu 

Pedidos 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne: 

— Anular a decisão do recorrido de rejeitar a candidatura con­
junta do agrupamento temporário, liderado e representado 
pela recorrente, apresentada em resposta ao convite à apre­
sentação de candidaturas no concurso com o número de 
referência 14159/IS/2010 (JO 2011/S 75-121894), em par­
ticular para os serviços abrangidos pelo lote 1 do referido 
concurso; 

— Anular a decisão do recorrido de rejeitar o recurso do re­
corrente interposto de acordo com o processo de recurso 
definido na secção IV.2.1 do referido convite à apresentação 
de candidaturas e nas condições estabelecidas no artigo 33. o 
da Decisão BCE/2007/5 ( 1 ); 

— Anular todas as decisões relacionadas do recorrido; 

— Condenar o recorrido a pagar à recorrente 2 000 000,00 
euros a título de indemnização, nos termos dos artigos 
256. o , 268. o e 340. o TFUE, pela perda da oportunidade e 
pelos danos à sua reputação e credibilidade causados pelo 
procedimento de concurso em causa. 

— Condenar a recorrida no pagamento à recorrente da totali­
dade das despesas em que incorreu respeitantes ao presente 
recurso. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do seu recurso, a recorrente invoca quatro fundamen­
tos. 

1. O primeiro fundamento baseia-se na violação pelo recorrido 
do dever de fundamentação e de comunicação dos méritos 
relativos dos candidatos vencedores. Ademais, a recorrente 
alega que o recorrido usou critérios de selecção vagos, in­
troduziu critérios novos durante a avaliação e violou as 
disposições do artigo 28. o , n. o 3 da Decisão BCE/2007/5. 
Por fim, a recorrente alega que o recorrido violou os direitos 
de defesa e o princípio da transparência e boa administra­
ção. 

2. O segundo fundamento baseia-se no facto de o recorrido ter 
cometido erros de apreciação manifestos ao não cumprir 
com o artigo 25. o da Decisão BCE/2007/5 e com as espe­
cificações do concurso. 

3. O terceiro fundamento baseia-se na violação do artigo 20. o 
da decisão BCE/2007/5 e do princípio da boa administração. 

4. O quarto fundamento baseia-se no facto de o recorrido ter 
violado o artigo 28. o , n. o 3 da Decisão BCE/2007/5 ao 
declarar o recurso inadmissível. 

( 1 ) Decisão do Banco Central Europeu de 3 de Julho de 2007 que 
aprova o regime de aquisições (JO 2007 L 184, p. 34)
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